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CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 46/2023 

(Processo Administrativo n.º 6067.2023/0025839-0) 

 

Torna-se público que a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Diretoria de 

Licitações e Contratos da Controladoria Geral do Município, realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal nº 62.100 de 27 de dezembro de 2022 e 

regulamentos aplicáveis. 

Data da sessão: 21/11/2023 

Horário da Fase de Lances: 08h00 às 14h00  

Horário da Fase de Julgamento das Propostas: 14h00 às 17h00 
 
(A etapa de julgamento iniciará logo após o término da fase de lances, estejam online 

para evitar desclassificação por inércia quando provocada na sessão). 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC por meio de linhas diretas 

não residenciais, destinado ao tráfego de chamadas locais e longa distância 

nacional, pelo período de 12 (doze) meses, para atender à Controladoria Geral do 

Município de São Paulo – CGM, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 
ITEM 

 
DESCRIÇÃO 

 
QUANT. 

 
PREÇO 

ESTIMADO 
MENSAL 

 
PREÇO 

ESTIMADO 
ANUAL 

 
PRAZO PARA 

PORTABILIDADE  

 
1 

Prestação de Serviço 

Telefônico Fixo 
Comutado – STFC, 1 

(uma) linha direta, 

destinado ao tráfego de 
chamadas locais e 

longa distância 

nacional, tráfego local 
em chamadas f ixo para 
f ixo e f ixo para móvel, 

na modalidade Longa 
Distância Nacional, 

com plano de minutos 

ilimitado para todo o 
território brasileiro 

1 (uma) 
linha 

R$ 190,66 R$ 2.287,92 

O prazo para 
portabilidade, 
alteração de 

titularidade e 
instalações (se 

necessárias) 

será de até 30 
(trinta) dias 
contados da 

assinatura do 
contrato, 
conforme 

subitem 3.1 do 
Termo de 
Referência 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1 A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, 

disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 

por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao 

provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 

f ísica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do 

projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 

de 5% (cinco por cento) do capital com d ireito a voto, responsável técnico 

ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa f ísica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

f inanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 

ou atue na f iscalização ou na gestão do contrato , ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por af inidade, 

até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f ) pessoa f ísica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação 

do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, 

por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, f ísica ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização f raudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. sociedades cooperativas; 

2.2.6. Que não esteja enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno 

Porte, com fulcro no art. 16 do Decreto Municipal nº 56.475/2015 e no art. 49, 

Inciso IV da Lei Complementar nº 123/2006.  

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.  

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento . 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

inf ralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.3. Todas as especif icações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;  

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 

pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão 

retirá-la, substituí-la ou modif icá-la sem que haja provocação ou autorização pelo órgão 

comprador. 



   

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Controladoria Geral do Município 
Processo nº 6067.2023/0025839- 0 
Dispensa Eletrônica nº 46/2023 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, 

assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes 

declarações: que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 

seus arts. 42 a 49 quando se tratar de certame com ampla concorrência.  

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como f irmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com def iciência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.  

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 08:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos 

e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no 

horário de f inalização de lances também já previsto neste aviso . 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo  imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total ou unitário conforme opção do 

sistema. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado 

e registrado pelo sistema, sendo tais lances def inidos como “lances 

intermediários” para os f ins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que 

cobrir a melhor oferta é de R$ 6,86 (seis reais e oitenta e seis centavos), 

correspondente ao valor estimado anual. 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identif icação do fornecedor.  

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 

o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classif icação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação  e não havendo 

tempo aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
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5.1. Encerrada a fase de lances, será verif icada a conformidade da proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classif icados, 

respeitada a ordem de classif icação, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo def inido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Será solicitado o envio da proposta adequada ao último lance ou valor negociado e, 

se necessário, de documentos complementares. 

5.3.1. Para o envio da proposta, será concedido o prazo inicial de uma hora útil 

prorrogável por igual período, caso seja solicitado via chat pelo participante ,  

não computando o período entre 12h e 13h, considerando apenas das  09h às 

12h e das 13h às 17h. 

5.3.2.  Para correção de vícios sanáveis tanto na proposta quanto na documentação 
de habilitação, será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, prorrogável uma 

única vez pelo mesmo período. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassif icada a proposta vencedora que:  

5.5.1.  contiver vícios insanáveis ou sanáveis não corrigidos dentro do prazo 

concedido; 

5.5.2.  não obedecer às especif icações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.5.3.  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

def inido para a contratação; 

5.5.4.  não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suf icientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que estiver menor ou igual a 40% (quarenta por 

cento) do valor estimado para o item. 

5.8. Para f ins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especif icações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

5.9. Se a proposta ou lance vencedor f or desclassif icado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classif icação.  

5.10.  Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade. 

5.11.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
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6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para f ins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor melhor classif icado da fase de lances. 

6.1.1.  Para o envio da proposta, será concedido o prazo inicial de uma hora útil 

prorrogável por igual período, caso seja solicitado via chat pelo participante ,  

não computando o período entre 12h e 13h, considerando apenas das  09h às 

12h e das 13h às 17h.   

6.1.2.  Eventual documento faltante que possa ser emitido de forma online e 

simplif icada poderá ser dispensada a solicitação para apresentação pelo 

participante. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta melhor classif icada, será verif icado o eventual descumprimento 

das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:   

a) SICAF;  

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) que abrange a lista de Inidôneos 

mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU, Cadastro Nacional de 

Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União e o CNEP - 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

c) A lista mais recente de Apenados pela PMSP 

(https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/coordenadoria_

de_bens_e_servicos__cobes/empresas_punidas/index.php ); 

d) Emissão do Cadastro Informativo Municipal - CADIN 

(http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx); 

 

6.2.1.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 

1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de 

ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

6.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verif icar se 

houve f raude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.1.1.1.  A tentativa de burla será verif icada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.  

6.2.1.1.2.  O fornecedor será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassif icação 

6.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais , não digitais, quando houver 

dúvida em relação à integridade do documento digital.  

6.4. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e/ou horário para a sua 

continuidade. 

6.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/coordenadoria_de_bens_e_servicos__cobes/empresas_punidas/index.php
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/coordenadoria_de_bens_e_servicos__cobes/empresas_punidas/index.php
http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx
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7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será 

f irmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente 

(Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura por meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no 

prazo de 3 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento, ou ser 

assinado via Sistema Eletrônico de Informações – SEI, observado o mesmo 

prazo.   

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho 

ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à 

empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete inf ração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

inf rações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e sofrerá as sanções conforme 

§ 2º ao § 5º do referido artigo. 

8.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

8.1.1. Fica estipulada em 20% a penalidade de multa prevista no §5º do 

dispositivo legal a que se refere o subitem 8.1. 

8.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.2.1. a natureza e a gravidade da inf ração cometida; 

8.2.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

8.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
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8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

8.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de inf ração administrativa tipif icada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como 

ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 

decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização – PAR.  

8.7. A apuração e o julgamento das demais inf rações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 

termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específ icos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

8.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 

2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.10.  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas  

na minuta de termo de contrato ou outro instrumento que o substitua e que consta como 

anexo deste aviso. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unif icado - SICAF, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.  

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassif icados ou inabilitados  

(procedimento f racassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando -se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 
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9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se 

não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração  na respectiva 

notif icação, sob pena de desclassif icação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, f icando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.  

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o 

envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo 

e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante solicitação fundamentada, registrada em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e ef icácia para f ins de habilitação e classif icação.  

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a f inalidade e a 

segurança da contratação.  

9.10.  Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11.  Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.  

9.12.  Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os f ins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.12.1.  ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.12.2.  ANEXO II - Termo de Referência 

9.12.3.  ANEXO III - Declaração Unif icada 

9.12.4.  ANEXO IV - Declaração que nada deve à Fazenda do Município  

9.12.5.  ANEXO V – Minuta de Contrato 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação jurídica:  

1.1. Apresentação de Certif icado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI ou contrato social; 

1.2. Documento pessoal quando se tratar do próprio empresário ou de mandato 

quando a empresa nomear representante, deverá ser anexado no sistema apenas o mandato 

quando for o caso, já os documentos pessoais devem ser enviados para o e-mail 

dliccgm@prefeitura.sp.gov.br no mesmo tempo concedido na sessão, a f im de preservar o 

sigilo específ ico do documento pessoal. 

1.3. Atendimento de todos os termos e consequente assinatura da Declaração 

Unif icada (Anexo III). 

 

 2. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

2.2. Regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada. 

 
2.3. Regularidade perante a Justiça do Trabalho quando envolver a prestação de 

serviço com dedicação exclusiva de mão de obra.  

 
2.4. Regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 

instituídos por lei. 

2.5. Caso a empresa não esteja cadastrada como Contribuinte no Município de São 

Paulo, (consulta: https://ccm.prefeitura.sp.gov.br/login/contribuinte?tipo=F), deverá 

encaminhar a Declaração que nada deve à Fazenda Municipal (Anexo IV). 

 

       3. Qualificação Econômico-Financeira 

3.1 De forma alternativa à exigência de índices econômicos, nos termos do subitem 

13.3 do Termo de Referência, a empresa deverá comprovar o patrimônio líquido equivalente 

a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, a ser discriminado em moeda 

corrente. 

 

          4. Qualificação Técnica 

4.1. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:  

  4.1.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 

contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 

por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho 

prof issional competente, quando for o caso , conforme subitem 13.4.1 do Termo de 

Referência. 

 4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da f ilial do fornecedor, conforme subitem 13.4.2 do Termo de Referência. 

mailto:dliccgm@prefeitura.sp.gov.br
https://ccm.prefeitura.sp.gov.br/login/contribuinte?tipo=F
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 4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos, conforme subitem 13.4.3 do Termo 

de Referência. 

 

 

 

 

 

  



CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Divisão de tecnologia da Informação e Comunicação

Rua Libero Badaró, 293, 19º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01009-000
Telefone: (11) 3334-7411 / (11) 3334-7422 / (11) 3334-7443

  

Termo de Referência

PROCESSO Nº 6067.2023/0025839-0

DESCONSIDERAR DOCUMENTO Nº 090792151.
 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21
SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

Processo Administrativo n. 6067.2023/0025839-0
 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (ART. 6º, XXIII, “A” E “I” DA LEI N. 14.133/2021).

1.1. Prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC por meio de linhas diretas não residenciais,
destinado ao tráfego de chamadas locais e longa distância nacional, pelo período de 12 (doze) meses,
para atender à Controladoria Geral do Municipio de São Paulo – CGM.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogável
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº14.133/2021.

1.3. O valor es<mado da contratação será definido por meio de pesquisa de preços a ser realizada pela
CGM/CAF/SLIC em momento posterior à confecção deste documento.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘B’ DA LEI N. 14.133/2021)

2.1. De acordo com o art. 3º, Parágrafo Único e inciso I da Instrução Norma<va nº 01/2023 de SEGES, a
elaboração de Estudos Técnicos Preliminares poderá ser dispensada em razão do valor, com fundamento
nos incisos I e II do art. 75 da Lei de Licitações.

3. DA PORTABILIDADE / TITULARIDADE
 

3.1.  O prazo para portabilidade, alteração de <tularidade e instalações (se necessárias) será de ate 30
(trinta) dias contados da assinatura do contrato.

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

(ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘C’)

4.1. Visando o atendimento via telefone aos Munícipes realizado pela Ouvidoria Geral do Município de São
Paulo é necessário a contratação do serviço de telefonia fixa, objeto deste termo de referência.
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4.2. Para atendimento da necessidade foram avaliadas duas soluções possíveis:

A utilização da tecnologia VOIP (Voice Over Internet Protocol);

O uso de uma linha telefônica convencional para empresas.

4.3. A solução utilizando tecnologia VOIP foi avaliada pela equipe técnica da CGM, junto a PRODAM e
constatado que haveria a necessidade de aquisição do aparelho telefônico e a contratação de empresa para
habilitar e gerenciar a tecnologia. Além disso, a velocidade da banda de internet é de apenas 04 Mbps,
comprometendo o desempenho da velocidade da internet e a qualidade das chamadas. Além disso, como
haverá apenas uma linha, caso haja indisponibilidade do serviço de internet, o atendimento ficaria
completamente interrompido também via telefone.

4.4. Diante do exposto e da necessidade de atendimento telefônico, a linha convencional para empresas é a
possibilidade mais adequada para a demanda da Ouvidoria.

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

(ART. 6º, XXIII, ALÍNEA ‘D’ DA LEI Nº 14.133/21)

5.1. O serviço de Telefonia Fixa Direta será contratado na modalidade Nacional, tráfego local em
chamadas fixo para fixo e fixo para móvel, na modalidade Longa Distância Nacional, fixo para fixo e fixo
para móvel, com plano de minutos ilimitado para todo o território Brasileiro.

5.2. A LICITANTE deverá apresentar o Cer<ficado de Homologação de Produtos de Telecomunicações do
produto válido e ativo, expedido pela ANATEL.

5.3. Não serão aceitas soluções por aplica<vos virtuais ou por recursos computacionais fora da
UNIDADE/ADMINISTRAÇÃO.

5.4. Bloqueio para ligações para celulares, DDD e DDI por meio de programação específica e ou
solicitação.

5.5. Bloqueio de recebimento de ligações a cobrar.

5.6. Deve ser mantida a garantia dos equipamentos/aparelhos por todo o período de contrato.

5.7. A LICITANTE deverá providenciar toda infraestrutura necessária à instalação do serviço. 

5.8. A LICITANTE deverá providenciar instalação da “Linha de Telefonia” até o local/ponto iden ficado
pelo cliente de modo a não comprometer a segurança e desempenho da infraestrutura de dados local.

5.9. O prazo para instalação e para a a vação dos serviços será de até 30 (trinta) dias corridos
contados a par r da data da assinatura do contrato, salvo mediante a comprovação de algum fator que
cause impedimento ao início do serviço e seja de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO, caso em que o
prazo será iniciado após a resolução do impedimento.

5.10 Os serviços serão aceitos defini<vamente em até 10 (dez) dias, contados a par<r da data de
ativação, no local e endereço indicado pela unidade/órgão da PMSP.

5.11 O aceite não isenta a LICITANTE de responsabilidade sobre o correto funcionamento do s serviços,
por todo o período do contrato.

5.12 Quando a ADMINISTRAÇÃO solicitar mudança de endereço, a LICITANTE deverá atender ao pedido
em até 60 (sessenta) dias corridos.

5.13. As comunicações a respeito de irregularidades encontradas na execução do objeto serão feitas por
escrito.

5.14. Estrutura de pós-venda para atendimento técnico-específico nas aplicações crí<cas (Missão Crí<ca
– 24horas, 24x7).

5.15. Suporte telefônico gratuito para usuários via call center, mantido e gerenciado pela LICITANTE.
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5.16. A entrega da fatura deve ocorrer em, pelo menos, 15 (quinze) dias antes do seu vencimento no
seguinte endereço:

Local Destinatario Endereço
Edificio Conde

Prates
Controladoria Geral do
Municipio de São Paulo

Rua Libero Badaro, 293 -19º Andar – CJ.A
Centro

São Paulo – SP
CEP: 01009-000

5.17. A CONTRATADA deverá também fornecer suporte técnico gratuito, em horário comercial, para
viabilizar o recebimento, interpretação e tratamento dos dados da fatura em formato eletrônico pela
CONTRATANTE.

 

 

6. SUBCONTRATAÇÃO

6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

6.2. Não haverá exigência da garan<a da contratação nos termos do art. 125 do Decreto Municipal nº
62.100/2022.

 

6. VISTORIA

7.1 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é faculta<va para o conhecimento pleno das
condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de
realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-
feira, das 10 horas às 16 horas.

7.2 Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente
iden<ficado, apresentando documento de iden<dade civil e documento expedido pela empresa
comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.3 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das
instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

7.4 Por meio do Relatório de Vistoria, a LICITANTE deverá informar a necessidade de realização de obras
de infraestrutura, de responsabilidade da ADMINISTRAÇÃO, após realização prévia de vistoria técnica na
Unidade. O Relatório de Vistoria deverá ser encaminhado à Unidade solicitante e fará parte integrante do
processo de contratação

 

 

8. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

(ARTS. 6º, XXIII, ALÍNEA “E” DA LEI N. 14.133/2021).

8.1. O prazo de execução dos serviços será de 12 meses, com início a par<r da assinatura do contrato, na
forma que se segue.

8.2. O prazo para instalação e a<vação dos serviços objeto da presente licitação é de até 30 (trinta) dias,
a contar da data da assinatura do Contrato.

8.3. O Contrato poderá ser prorrogado por até 10 anos, na forma dos ar<gos 106 e 107 da Lei
nº14.133/2021.
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8.4. Os serviços serão prestados no seguinte endereço:

 

LOCAL ENDEREÇO DA INSTALAÇÃO QUANTIDADE TOTAL DE
LINHAS DIRETAS

OUVIDORIA GERAL DO
MUNICIPIO DE SÃO PAULO

Rua Doutor Falcão, 69 
Centro

São Paulo/SP
CEP: 01007-010

01

 

8.5. A execução contratual observará as rotinas abaixo/em anexo:

8.5.1. Os serviços serão recebidos defini<vamente em até 10 (Dez) dias úteis, contados a
par<r da data de a<vação do objeto, no local e endereço indicado pela unidade/órgão da PMSP,
mediante a emissão de termo de aceite dos serviços pela UNIDADE/ADMINISTRAÇÃO.

8.5.2. Para instalação e a<vação dos serviços, a LICITANTE deverá agendar previamente
com o departamento ou com a divisão responsável pela manutenção da Unidade.

 

9. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1. A Contratada deverá disponibilizar sistema para emissão de segunda via de fatura, sem ônus ou
necessidade de recursos tecnológicos por parte da ADMINISTRAÇÃO.

9.2. O sistema devera possuir no mínimo as seguintes funcionalidades:

9.2.1. Identificação da UNIDADE/ADMINISTRAÇÃO, com nome, endereço e CNPJ;

9.2.2. Identificação do período de medição dos serviços;

9.2.3. Tipo de Serviço contratado;

9.2.4. Numero da linha;

9.2.5.Todos os serviços executados a contento: Data, hota, minuto de inicio, duração, <po
de tarifação, destinado das chamadas, valor, valor dos impostos e encargos incidentes;

9.2.6. A CONTRATADA deverá também fornecer suporte técnico gratuito, em horário
comercial, para viabilizar o recebimento, interpretação e tratamento dos dados da fatura em formato
eletrônico pela CONTRATANTE.

9.2.7. Caso haja a cobrança de outros serviços, está também deve estar descrita.

9.2.8. Todos os <pos de relatórios de gerenciamento e seus respec<vos arquivos devem
estar disponíveis por toda vigência do contrato, incluindo possíveis aditamentos por prazo e
emergenciais. Ou seja, enquanto o contrato es<ver vigente, os relatórios de gerenciamento devem estar
disponíveis para a UNIDADE/ADMINISTRAÇÃO.

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

(ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21)

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total
ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automa<camente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
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mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº
14.133/2021, art. 117, §2º).

10.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).

10.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
en<dade, desde que devidamente jus<ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade (IN 5, art. 44, §1º)

10.8 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs<tuir, a suas expensas,
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

10.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

10.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

10.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

10.12. As comunicações entre o órgão ou en<dade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admi<ndo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

10.13. O órgão ou en<dade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

10.14. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa
junto ao SICAF.

10.15. Serão exigidos a Cer<dão Nega<va de Débito (CND) rela<va a Créditos Tributários Federais e à
Dívida A<va da União, o Cer<ficado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Cer<dão Nega<va de Débitos
Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF.

10.16. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

10.17. A apuração dos serviços prestados deverá ser realizada por meio de sistema de pagamento
eletrônico. A medição final será o resultado do valor total apurado.

10.18. Os serviços serão medidos mensalmente, com base nos valores constantes do sistema de
pagamento eletrônico, para acompanhamento e fiscalização dos trabalhos realizados.

10.19. A LICITANTE terá direito somente ao pagamento em contraprestação aos serviços efe<vamente
executados, o que será comprovado por meio dos relatórios de serviços encaminhados pela LICITANTE e
devidamente aprovados pela ADMINISTRAÇÃO.

10.20. Os relatórios de gerenciamento deverão estar disponíveis todos os dias no sistema de gestão on
line / web da LICITANTE, 24h por dia, inclusive aos sábados, domingos e feriados, permi<ndo visualizar e
gerar relatórios.
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10.21. Mensalmente a LICITANTE deverá entregar/disponibilizar o relatório dos serviços prestados, o
qual deverá ser validado pela ADMINISTRAÇÃO, antes da emissão da Nota Fiscal.

10.22. O prazo para revisão de faturas contestadas pela ADMINISTRAÇÃO é de, no máximo, de 30 dias
corridos.

 

11. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

11.1. A LICITANTE deverá cumprir as seguintes determinações de atendimento a chamados originados
pela ADMINISTRAÇÃO, sob pena de glosas previstas neste documento, sem prejuízo do eventual
pagamento de multas decorrentes da instauração de procedimento de penalização, por descumprimento
do contrato, assegurada a ampla defesa e o contraditório nos termos da legislação vigente do Edital e do
Termo de Contrato.

 

Ocorrência Prazo máximo de
atendimento

Sanção

Atraso na instalação do
serviço (30 dias

corridos)

30 dias corridos Multa de 0,5% do valor global do
contrato, por dia de atraso.

Mudança de endereço 60 dias corridos Multa de 0,5% do valor global do
contrato, por dia de atraso.

Paralisação parcial de
funcionamento do link

24 (vinte e quatro)
horas corridas a partir

da abertura de
chamado

Multa de 1% do valor da fatura
do mês correspondente, por dia

de atraso.

Paralisação total de
funcionamento do link

4 (quatro) horas
corridas a partir da

abertura de chamado

Multa de 0,2% do valor da fatura
do mês correspondente, por hora

de atraso.

Prazo máximo de
retorno para

contestação de faturas

 
30 dias corridos

Multa de 0,5% do valor da fatura
do mês correspondente, por dia

de atraso.

Fornecimento de
relatórios de

gerenciamento e
informações

relacionadas, solicitadas
pela ADMINISTRAÇÃO.

07 dias úteis
Multa de 0,5% do valor da fatura
do mês correspondente, por dia

de atraso.

 

11.2. A aferição das ocorrências poderá ser realizada pela fiscalização do contrato por meio de sistema
de gerenciamento de chamados utilizados pela contratada ou através de relatórios.

11.3. Os prazos para atendimento só serão considerados como tendo sido atendidos após fechamento
protocolado, emitido pelo sistema de chamados, telefone fixo, e-mail, ou site próprio na Internet.

11.4. A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.

11.5. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma<va SEGES/MP nº 05, de 2017, será
indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

11.6. Não produziu os resultados acordados;

11.7. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

11.8. Deixou de u<lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u<lizou-
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os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

11.9 A avaliação da execução do objeto utilizará ateste de execução por parte do fiscal do contrato;

11.10 O pagamento será realizado após 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal e efe<va conclusão do
serviço, que se dará com o respectivo ateste;

11.11 O ateste será dado pelo fiscal de contrato, no prazo de cinco dias úteis da entrega da Nota Fiscal;

11.12 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente man <da junto ao Banco do Brasil,
conforme disposto no Decreto nº 51.197/2010;

11.13 No valor já estão incluídas todas as despesas com fretes, seguros, taxas, tributos, contribuições e
qualquer outra incidência fiscal, parafiscal e trabalhista decorrente da execução do objeto deste
contrato;

11.14 A empresa deverá apresentar para liquidação e pagamento das despesas referentes à contratação
em pauta, os documentos constantes da Portaria SF nº 170 de 31 de agosto de 2020.

 

12. DO RECEBIMENTO

12.1 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (Cinco) dias, contado do aceite formal
e defini<vo dos equipamentos/materiais entregues pela Contratada estará condicionado aos testes de
funcionamento e análise técnica das caracterís<cas dos mesmos pelo setor competente da Contratante,
devendo ser devolvidos caso não atendam ao solicitado e/ou apresentem defeito durante os testes.

12.2 O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a
finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

12.3 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do
contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

12.4 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs<tuir, às suas expensas,
no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl<ma e/ou única medição de
serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório.

12.5 O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

12.6 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá
elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do
contrato.

12.7 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter
o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administra<va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-
los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

12.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs<tuídos no prazo de 24 horas, a contar da no<ficação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.9 Os serviços serão recebidos defini<vamente no prazo de 05(Cinco) dias, contados do recebimento
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provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da
qualidade e quan<dade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as
seguintes diretrizes:

12.10 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções;

12.11 Emi<r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini<vo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas;

12.12 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

12.13 O recebimento provisório ou defini<vo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

13 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPENSA ELETRÔNICA (ART. 6º, INCISO XXIII, ALÍNEA ‘H’, DA LEI N. 14.133/2021)

13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I e II da Lei n.º 14.133/2021, que
culminará com a seleção da proposta de menor preço por item OU maior desconto.

13.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme art. 50 do Decreto Municipal nº 62.100/2022;

13.3. Comprovação econômico-financeira nos termos do art. 53, § 2º do Decreto Municipal nº
62.100/2022 c.c. art. 69, § 4º da Lei Federal nº 14.133/2021;

13.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

13.4.1 Comprovação de ap<dão para a prestação dos serviços similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item
per<nente, por meio da apresentação de cer<dões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público
ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

13.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz
ou da filial do fornecedor.

13.4.3 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legi<midade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que
deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto
contratado, dentre outros documentos.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. A contratação almejada encontra respaldo na Previsão Orçamentária de 2023 e onerará a dotação
nº 32.10.04.122.3024.2.100.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0;

14.2. A dotação rela<va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respec<va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos<lamento se for o
caso.
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Mauricio Alexandre De Souza Junior 
Assessor(a) II 
Em 01/11/2023, às 16:26.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o
código verificador 092663320 e o código CRC 2A22F9B7.

1.  

Referência: Processo nº 6067.2023/0025839-0 SEI nº 092663320
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Controladoria Geral do Município 
Processo nº 6067.2023/0025839- 0 
Dispensa Eletrônica nº 46/2023 

ANEXO III - DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO n.º 46/2023 

 

A EMPRESA......................................................., inscrita no CNPJ nº ___________, ATRAVÉS DE SEU 

REPRESENTATE LEGAL INFRA-ASSINADO, SOB AS PENAS DA LEI, DECLARA:  

1. a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração 

Pública;  

2. o enquadramento na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e no ano-calendário de realização desta 

dispensa ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, conforme art. 1º-A do Decreto Municipal nº 

56.475/2015; 

3. o pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da contratação, 

constantes do procedimento;  

4. que não adota trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 

qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, em 

cumprimento ao disposto no art. 68, inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021 e art. 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal/1988.  

 

 

(Local) ______________, __ de _______________ de 2023 

 

_______________________________________________ 

Nome da Empresa e assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO QUE NADA DEVE À FAZENDA DO MUNICÍPIO DE SÃO 

PAULO 

 

(UTILIZAR PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

DECLARAÇÃO SOBRE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
 

 

 
 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 
Av. Rua Líbero Badaró, 293 – 19º andar  

A 

empresa...................................................................................................................... ............, 

com sede na ................................................................................................................. ..........., 

nº ......................., inscrita no CNPJ nº. ..................................................................., 

DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que não está inscrita no 

Cadastro de Contribuintes Mobiliários e não possui débitos junto à Fazenda do Município de 

São Paulo. 

 

 

Local e Data 

__________________________________ 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome legível/RG/CPF/Cargo/Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO V – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ........... 

PROCESSO: 6067.2023/0025839-0 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 46/CGM/2023 

OBJETO: Prestação de Serviço Telefônico Fixo Comutado – STFC por meio de linhas diretas 

não residenciais, destinado ao tráfego de chamadas locais e longa distância nacional para 

atender à Controladoria Geral do Município de São Paulo – CGM 

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO – CONTROLADORIA 

GERAL DO MUNICÍPIO 

CONTRATADA: ..................... 

VALOR DO CONTRATO: ..................... 

DOTAÇÃO A SER ONERADA: 32.10.04.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0.1.554.190 

NOTA DE EMPENHO: ......................... 

 

Termo de Contrato que entre si celebram o Município de São 

Paulo, por meio da Controladoria Geral do Município e a 

empresa ___________________. 

 

O Município de São Paulo, por meio da Controladoria Geral do Município, neste ato 

representada por sua Chefe de Gabinete, Senhora Thalita Abdala Aris, doravante 

denominada CONTRATANTE., e a empresa ...................., com sede na ..............................., 

nº ....................., Bairro: ................... Cidade: ..................., inscrita no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas sob nº ....................................................., neste ato representada por seu 

representante legal ....................................... (qualif icação completa, RG e CPF), adiante 

simplesmente designada CONTRATADA, nos termos da autorização contida no despacho 

de f ls. ....... , do processo citado na epígrafe, têm entre si, justo e acordado o presente 

contrato, na conformidade das condições e cláusulas seguintes:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO DO CONTRATO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Prestação de Serviço Telefônico 

Fixo Comutado – STFC por meio de linhas diretas não residenciais, destinado ao tráfego de 

chamadas locais e longa distância nacional para atender à Controladoria Geral do Município 

de São Paulo – CGM. 

1.2. Deverão ser observadas as especif icações e condições de prestação de serviços 

constantes do Termo de Referência e seus anexos, parte integrante deste edital.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA 

DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1. Os serviços serão prestados na Ouvidoria Geral do Município de São Paulo, localizada 

na Rua Doutor Falcão, 69, Centro, São Paulo/SP, CEP: 01007-010. 
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CLÁUSULA TERCEIRA 

DO PRAZO CONTRATUAL 

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses a partir de __/__/___,  

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA 

DO PREÇO, DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E REAJUSTE  

4.1. O valor total estimado da presente contratação para o período de 12 (doze) meses é de 

R$ ___________ (___________). 

4.2. Todos os custos e despesas necessários à correta execução do ajuste estão inclusos no 

preço, inclusive os referentes às despesas trabalhistas, previdenciárias, impostos, taxas, 

emolumentos, em conformidade com o estatuído no Edital e seus Anexos, constituindo a 

única remuneração devida pela CONTRATANTE à CONTRATADA. 

4.3. As despesas do Contrato onerarão a dotação orçamentária nº 

32.10.04.122.3024.2100.3.3.90.39.00.00.1.500.9001.0.1.554.190, respeitado o princípio da 

anualidade orçamentária. 

4.4. Os preços contratuais serão reajustados, observada a periodicidade anual que terá como 

termo inicial a data do orçamento estimado, desde que não ultrapasse o valor praticado no 

mercado. 

4.4.1. O índice de reajuste será o Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela 

Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, válido no momento da aplicação do 

reajuste, nos termos da Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/ 17. 

4.4.1.1. Eventuais diferenças entre o índice geral de inf lação efetivo e aquele acordado na 

cláusula 4.4.1 não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico -f inanceiro do contrato. 

4.4.2. Fica vedado qualquer novo reajuste pelo prazo de 1 (um) ano.  

4.5. Será aplicada compensação f inanceira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro  

de 2012, quando houver atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva da 

Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do serv idor que deu 

causa ao atraso no pagamento, nos termos legais.  

4.6. As hipóteses excepcionais ou de revisão de preços serão tratadas de acordo com a 

legislação vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual 

desequilíbrio econômico-f inanceiro do contrato. 

4.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração da metodologia de reajuste, atualização ou 

compensação f inanceira desde que sobrevenham normas federais e/ou municipais que as 

autorizem. 

 

CLÁUSULA QUINTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante pela f iel 

e integral realização dos serviços contratados; 

b) Garantir total qualidade dos serviços contratados;  
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c) Executar todos os serviços objeto do presente contrato, obedecendo as especif icações e 

obrigações descritas no Termo de Referência e seus anexos do Aviso de Licitação, que 

precedeu este ajuste e faz parte integrante do presente instrumento;  

d) Fornecer mão de obra necessária, devidamente selecionada para o atendimento do 

presente contrato, verif icando a aptidão prof issional, antecedentes pessoais, saúde f ísica e 

mental e todas as informações necessárias, de forma a garantir uma perfeita qualidade e 

ef iciência dos serviços prestados; 

e) Arcar f iel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados, quando 

for o caso, que participem da execução do objeto contratual;  

f ) Enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários que participem 

da execução do objeto contratual; 

g) Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, adotando as 

precauções necessárias à execução dos serviços, fornecendo os equipamentos de proteção 

individual (EPI) exigidos pela legislação, respondendo por eventuais indenizações 

decorrentes de acidentes de trabalho, cabendo-lhe comunicar à CONTRATANTE a 

ocorrência de tais fatos; 

h) Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista, previdenciária, 

acidentária, f iscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da prestação dos serviços;  

i) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação 

vigente; 

j) Responder por todo e qualquer dano que venha a ser causado por seus empregados e 

prepostos, à CONTRATANTE ou a terceiros, podendo ser descontado do pagamento a ser 

efetuado, o valor do prejuízo apurado; 

k) Manter, durante o prazo de execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 

qualif icação exigidas na licitação. 

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme subitem 6.1 do Termo 

de Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. A CONTRATANTE se compromete a executar todas as obrigações contidas no Termo 

de Referência e seus anexos do Aviso, cabendo-lhe especialmente: 

a) Cumprir e exigir o cumprimento das obrigações deste Contrato e das disposições legais 

que a regem; 

b) Realizar o acompanhamento do presente contrato, comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas;  

c) Proporcionar todas as condições necessárias à boa execução dos serviços contratados, 

inclusive comunicando à CONTRATADA, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança 

de Administração e ou endereço de cobrança; 

d) Exercer a f iscalização dos serviços, indicando, formalmente, o gestor e/ou o f iscal, nos 

termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014, para acompanhamento da execução contratual, 

inclusive no que tange a mão de obra que o integra, acompanhando a sua presença, 

fornecimento dos materiais, manutenção e etc, realizando a supervisão das atividades 

desenvolvidas pela contratada e efetivando avaliação periódica;  
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e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, podendo solicitar o seu encaminhamento por escrito;  

f ) Efetuar os pagamentos devidos, de acordo com o estabelecido no presente contrato;  

g) Aplicar as penalidades previstas neste contrato, em caso de descumprimento pela 

CONTRATADA de quaisquer cláusulas estabelecidas; 

h) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, a comprovação das condições requeridas para a 

contratação; 

i) Atestar mensalmente a execução e a qualidade dos serviços prestados, indicando qualquer 

ocorrência havida no período, se for o caso, em processo próprio, onde será juntada a Nota 

Fiscal/Fatura a ser apresentada pela CONTRATADA, para f ins de pagamento;  

j) Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de funcionário da contratada 

que estiver sem crachá, que embaraçar ou dif icultar a f iscalização ou cuja permanência na 

área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, bem assim a substi tuição de 

equipamentos, que não se apresentarem em boas condições de operação ou estiverem em 

desacordo com as especif icações técnicas. 

6.2. A f iscalização dos serviços pelo Contratante não exime, nem diminui a completa 

responsabilidade da Contratada, por qualquer inobservância ou omissão às cláusulas 

contratuais. 

6.3. A Contratante poderá, a seu critério e a qualquer tempo, realizar vistoria dos 

equipamentos e verif icar o cumprimento de normas preestabelecidas no aviso/contrato. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado após 30 (trinta) dias da emissão da Nota Fiscal e efetiva 

conclusão do serviço, que se dará com o respectivo ateste, conforme subitem 11.10 do Termo 

de Referência. 

7.1.1. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da 

contratada, a f luência do prazo será interrompida, reiniciando -se a sua contagem a partir da 

data em que estas forem cumpridas. 

7.1.2. Caso venha a ocorrer atraso no pagamento dos valores devidos, por culpa exclusiva 

da Administração, a Contratada terá direito à aplicação de compensação f inanceira, nos 

termos da Portaria SF nº 05, de 05/01/2012. 

7.2. Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 

mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) f iscal(is) ou nota(s) f iscal(is)/fatura, bem 

como de cópia reprográf ica da nota de empenho, acompanhada, quando for o caso, do  

recolhimento do ISSQN – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza do mês de 

competência, descontados os eventuais débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de 

multas. 

7.2.1. No caso de prestadores de serviço com sede ou domicílio fora do Município de São 

Paulo, deverá ser apresentada prova de inscrição no CPOM – Cadastro de Empresas Fora 

do Município, da Secretaria Municipal de Finanças, nos termos dos artigos 9º -A E 9º-B da Lei 

Municipal nº 13.701/2003, com redação da Lei Municipal nº 14.042/05 e artigo 68 do 

Regulamento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto 

Municipal nº 50.896/09. 

7.2.2. Não sendo apresentado o cadastro mencionado no subitem anterior, o valor do ISSQN 

– Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, incidente sobre a prestação de serviços 
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objeto do presente, será retido na fonte por ocasião de cada pagamento, consoante determina 

o artigo 9º-A e seus parágrafos 1º e 2º, da Lei Municipal nº 13.701/2003, acrescentados pela 

Lei Municipal nº 14.042/05, e na conformidade do Regulamento do Imposto  Sobre Serviços 

de Qualquer Natureza - ISS, aprovado pelo Decreto Municipal nº 50.896/09 e da Portaria SF 

nº 101/05, com as alterações da Portaria SF nº 118/05. 

7.3. Na hipótese de existir nota de retif icação e/ou nota suplementar de empenho, cópia(s) 

da(s) mesma(s) deverá(ão) acompanhar os demais documentos.  

7.4. A Contratada deverá apresentar, a cada pedido de pagamento, os documentos a seguir 

discriminados, para verif icação de sua regularidade f iscal perante os órgãos competentes:  

a) Certif icado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – F.G.T.S., 

fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão Negativa de Débitos relativa às Contribuições Previdenciárias e as de Terceiros 

– CND – ou outra equivalente na forma da lei; 

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo;  

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

e) Nota Fiscal ou Nota Fiscal Fatura devidamente atestada;  

f ) Folha de Medição dos Serviços; 

g) Relação atualizada dos empregados vinculados à execução contratual;  

h) Folha de f requência dos empregados vinculados à execução contratual;  

i) Folha de pagamento dos empregados vinculados à execução do contrato;  

j) Cópia do Protocolo de envio de arquivos, emitido pela conectividade social (GFIP/SEFIP);  

k) Cópia da Relação dos Trabalhadores constantes do arquivo SEFIP do mês anterior ao 

pedido de pagamento; 

l) Cópia da Guia quitada do INSS (GPS), correspondente ao mês da última fatura vencida;  

m) Cópia da Guia quitada do FGTS (GRF), correspondente ao mês da última fatura vencida.  

n) Declaração de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, quando 

esta for a hipótese, acompanhada das respectivas notas f iscais de sua aquisição;  

o) no caso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa, deverão 

ser entregues ao contratante os seguintes documentos:  

• notas f iscais de aquisição destes produtos e subprodutos. 

• original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais – 

ATPF, expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais  

Renováveis – IBAMA, mantendo arquivada na empresa cópia autenticada deste 

documento. 

• comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem 

nativa encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – IBAMA. 

p) no caso de utilização de produtos de empreendimentos minerários, nos termos do Decreto 

nº 48.184, de 13 de março de 2007, deverão ser entregues ao contratante os seguintes 

documentos: 

• notas f iscais de aquisição desses produtos; 

• na hipótese de o volume dos produtos minerários ultrapassar 3m³ (três metros 

cúbicos), cópia da última Licença de Operação do empreendimento responsável pela 

extração dos produtos de mineração, emitida pela Companhia Ambiental do Estado 
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de São Paulo - CETESB, quando localizado no Estado de São Paulo, ou de 

documento equivalente, emitido por órgão ambiental competente, integrante do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, no caso de empreendimentos 

localizados em outro Estado; 

7.4.1. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas 

e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos 

ou com sua exigibilidade suspensa. 

7.5. Por ocasião de cada pagamento, serão feitas as retenções eventualmente devidas em 

função da legislação tributária. 

7.6. A não apresentação de certidões negativas de débito, ou na forma prevista no subitem 

7.4.1, não impede o pagamento, porém será objeto de aplicação de penalidade ou rescisão 

contratual, conforme o caso. 

7.7. O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL S/A, 

conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 de janeiro de 

2010. 

7.8. Fica ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, quanto 

às normas referentes ao pagamento de fornecedores. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

DO CONTRATO E DA EXTINÇÃO 

8.1. O presente contrato é regido pelas disposições da Lei Federal nº 14.133/21, do Decreto 

Municipal nº 62.100/2022 e das demais normas complementares aplicáveis  

8.2. O ajuste poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 137 da Lei Federal 

14.133/21. 

8.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de promover a redução ou acréscimo do ajuste, 

nos termos do art. 125 da Lei Federal 14.133/21. 

8.4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.  

8.5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele f ixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando 

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

8.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele f ixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

8.7. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

CLÁUSULA NONA 

DA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. A execução dos serviços será feita conforme o Termo de Referência e demais anexos do 

Aviso da Dispensa de Licitação que precedeu este ajuste, e dele faz parte integrante para 

todos os f ins. 

9.2. A execução dos serviços objeto deste contrato deverá ser atestada pelo responsável pela 

f iscalização, pela CONTRATANTE, atestado esse que deverá acompanhar os documentos 

para f ins de pagamento conforme Cláusula Sétima. 
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9.2.1. A f iscalização será exercida de acordo com o Decreto Municipal nº 62.100/2022.  

9.3. O objeto contratual será recebido consoante as disposições do artigo 140, da Lei Federal 

n° 14.133/21 e demais normas municipais pertinentes. 

9.4. O objeto contratual será recebido mensalmente mediante relatório de medição dos 

serviços executados no mês, emitido pela Contratada, sendo tal relatório submetido à 

f iscalização da Contratante, que, após conferência, atestará se os serviços foram pres tados 

a contento, atestado esse que deverá ser acompanhado de fatura ou nota-f iscal-fatura, bem 

como da cópia reprográf ica da nota de empenho, para f ins de pagamento.  

9.5. Havendo inexecução de serviços, o valor respectivo será descontado da importância 

mensal devida à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, observados os 

trâmites legais e os princípios do contraditório e ampla defesa.  

9.5.1. O recebimento e aceite do objeto pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade 

civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços, materiais ou 

disparidades com as especif icações estabelecidas no Anexo I, verif icadas posteriormente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS PENALIDADES 

10.1. Com fundamento no artigo 156, incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, a contratada poderá 

ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas def inidas no item 10.2, com as 

seguintes penalidades: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar; ou 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar;  

10.1.1. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da inf ração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o  

aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de 

controle. 

10.1.2. A falha na execução do contrato, para f ins de aplicação do quanto previsto no item 

10.1, estará conf igurada quando a CONTRATADA se enquadrar em pelo menos uma das 

situações previstas na Tabela 3 abaixo, respeitada a graduação de inf rações conforme Tabela 

1 deste item, e alcançar o total de 100 (cem) pontos, cumulativamente.  

 

Tabela 1 

GRAU DA INFRAÇÃO PONTOS DA INFRAÇÃO 

1 2 

2 3 

3 4 

4 5 

5 8 

6 10 

 

10.1.2.1. Os pontos serão computados a partir da aplicação da penalidade, com prazo de 

depuração de 3 (três) meses. 
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10.1.2.2. Sendo a inf ração objeto de recurso administrativo, os pontos correspondentes 

f icarão suspensos até o seu julgamento e, sendo mantida a penalidade, serão computados, 

observado o prazo de 3 (três) meses, a contar da data da aplicação da penalidade.  

10.2. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades pecuniárias:  

10.2.1. Multa 1% (um por cento) sobre o valor do Contrato por dia de atraso no início da 

prestação de serviços, até o máximo de 10 (dez) dias.  

10.2.1.1. No caso de atraso por período superior a 10 (dez) dias, poderá ser promovida, a 

critério exclusivo da contratante, a rescisão contratual, por culpa da contratada, aplicando -se 

a pena de multa de 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, além da possibilidade de 

aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo máximo de 03 (três) anos. 

10.2.2. Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor mensal 

da parcela não executada, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de 

licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (t rês) anos. 

10.2.3. Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor total do 

contrato, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e contratar 

com a Administração Pública, pelo prazo máximo de 03 (três) anos.  

10.2.4. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes:  

 

Tabela 2 

GRAU  CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% do valor mensal do contrato 

2 0,4% do valor mensal do contrato 

3 0,8% do valor mensal do contrato 

4 1,6% do valor mensal do contrato 

5 3,2% do valor mensal do contrato 

6 4,0% do valor mensal do contrato 

 

Tabela 3 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Manter empregado sem qualif icação para a 

execução dos serviços. 
1 

Por empregado e 

por dia 

2 
Suspender ou interromper, salvo por motivo 
de força maior ou caso fortuito, os serviços 
contratuais. 

6 
Por dia e por tarefa 

designada 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado 
pela FISCALIZAÇÃO, sem motivo justif icado. 

5 Por ocorrência 

4 
Permitir situação que crie a possibilidade de 
causar ou que cause danos f ísico, lesão 
corporal ou consequências letais 

6 Por ocorrência 
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Para os itens a seguir, deixar de: 

5 
Manter a documentação de habilitação 
atualizada. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

6 
Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência   

7 

Efetuar o pagamento de salários, vales-

transportes, vales-refeições, seguros, encargos 
f iscais e sociais, bem como arcar com quaisquer 
despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução do contrato nas datas avençadas. 

6 Por mês 

8 
Efetuar os recolhimentos das contribuições 
sociais da Previdência Social ou do FGTS. 

6 Por mês 

9 

Apresentar, quando solicitado, documentação 

f iscal, trabalhista, previdenciária e outros 
documentos necessários à comprovação do 
cumprimento dos demais encargos trabalhistas. 

2 
Por ocorrência e por 

dia 

10 

Creditar os salários nas contas bancárias dos 

empregados, em agências localizadas na 
cidade local da prestação dos serviços ou em 

outro def inido pela Administração. 

1 
Por ocorrência e por 

dia   

11 
Entregar ou entregar com atraso ou incompleta 
a documentação exigida na cláusula referente 

às condições de pagamento. 

1 
Por ocorrência e por 

dia   

12 

Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos formais solicitados para sanar 
as inconsistências ou dúvidas suscitadas 

durante a análise da documentação exigida por 

força do contrato. 

2 
Por ocorrência e por 

dia   

13 
Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção 

Individual) aos seus empregados e de impor 

penalidades àqueles que se negarem a usá-los. 

2 
Por empregado e 

por ocorrência 

14 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus 

anexos não previstos nesta tabela de multas 
1 

Por item e por 

ocorrência 

15 

Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus 
anexos não previstos nesta tabela de multas, 
após reincidência formalmente notif icada pela 

unidade f iscalizadora. 

2 
Por item e por 

ocorrência 

16 

Substituir os equipamentos que apresentarem 

defeitos e/ou apresentarem rendimento 
insatisfatório em até 48 horas, contadas da 

comunicação da contratante. 

2 
Por item e por 

ocorrência 

17 

Providenciar a manutenção para solução de 
problema que acarrete suspensão de 

disponibilidade ou de operacionalidade na 
execução contratual. 

4 Por ocorrência 
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10.2.4.1. A Contratante, por conveniência e oportunidade, poderá converter a multa 

pecuniária, não superior a R$ 50,00 (cinquenta reais), em advertência, uma única vez a cada 

6 (seis) meses, a contar da data da conversão da aplicação da penalidade, mantendo -se o 

cômputo de pontos. 

10.2.5. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao 

conhecimento do gestor do contrato uma situação de inadimplemento com relação às 

obrigações trabalhistas, tais como salários, vale-transporte, vale-refeição, seguros, entre 

outros, previstos em lei ou instrumento normativo da categoria e constantes na planilha de 

composição de custo, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garantido o contraditório, 

aplicar à contratada multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada, 

pelo descumprimento de obrigação contratual e, persistindo a situação, o contrato será 

rescindido. 

10.2.5.1. A aplicação da multa não ilide a aplicação das demais sanções previstas no item 

10.1, independentemente da ocorrência de prejuízo decorrente da descontinuidade da 

prestação de serviço imposto à Administração. 

10.3. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

10.3.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suf iciente para cobrir o valor da multa, 

a diferença será descontada da garantia contratual, quando exigida.  

10.3.2. Se os valores das faturas e da garantia forem insuf icientes, f ica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 

comunicação of icial. 

10.3.3. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela 

CONTRATADA à CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.  

10.3.4. Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da 

multa, esta deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da 

solicitação da CONTRATANTE. 

10.4. Caso haja rescisão, a mesma atrai os efeitos previstos no artigo 139, incisos I e IV, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

10.5. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 166 e 

167 da Lei Federal nº 14.133/21, observados os prazos nele f ixados.  

10.5.1. No ato do oferecimento de recurso deverá ser recolhido o preço público devido, nos 

termos do que dispõe o artigo 17 do Decreto nº 51.714/2010.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DA GARANTIA 

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual conforme subitem 6.2 do Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

ANTICORRUPÇÃO (ART. 114, II DO DECRETO MUNICIPAL Nº 62.100/2022)  

12.1. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou comprometer a aceitar de quem quer 

que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,  

doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de qualquer 

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto 
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ao objeto deste contrato, ou de outra forma ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que 

seus prepostos ou colaboradores ajam da mesma forma.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD (ART. 114 DO DECRETO Nº 62.100/2022)  

13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da representação da proposta 

no procedimento da contratação, independentemente de declaração ou aceitação expressa. 

13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

13.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

13.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos  

e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

13.6 O Contratante poderá realizar a diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

13.7 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

13.8 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de qualquer das 

cláusulas deste contrato poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.  

14.2. Todas as comunicações, avisos ou pedidos, sempre por escrito, concernentes ao 

cumprimento do presente contrato, serão dirigidos aos seguintes endereços:  

CONTRATANTE: Rua Libero Badaró, 293, 19º andar - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 

01009-000 

CONTRATADA: ........................... 

14.3. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da 

superveniência de normas federais e/ou municipais que as autorizem.  

14.4. Fica a CONTRATADA ciente de que a assinatura deste termo de contrato indica que 

tem pleno conhecimento dos elementos nele constantes, bem como de todas as condições 

gerais e peculiares de seu objeto, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto 

aos mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto.  
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14.5. A Administração reserva-se o direito de executar através de outras contratadas, nos 

mesmos locais, serviços distintos dos abrangidos na presente contratação.  

14.6. A Contratada deverá comunicar a Contratante toda e qualquer alteração nos dados 

cadastrais, para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência do Contrato, 

em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualif icação exigidas na licitação. 

14.7. No ato da assinatura deste instrumento foram apresentados todos os documentos 

exigidos pelo Anexo I. 

14.8. Ficam fazendo parte integrante deste instrumento, para todos os efeitos legais, o aviso 

da licitação que deu origem à contratação, com seus Anexos, Proposta da contratada e a ata 

da sessão pública da Dispensa Eletrônica nº 46/CGM/2023 sob documento do processo 

administrativo nº 6067.2023/0025839-0. 

14.9. O presente ajuste, o recebimento de seu objeto, suas alterações e rescisão obedecerão 

a o Decreto Municipal n.º 62.100/22, Lei Federal n° 14.133/21 e demais normas pertinentes, 

aplicáveis à execução dos serviços e especialmente aos casos omissos.  

14.10. Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem 

quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, 

doação, compensação, vantagens f inanceiras ou não f inanceiras ou benef ícios de qualquer 

espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, 

que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro desta Comarca para todo e qualquer procedimento judicial oriundo 

deste Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado 

que seja ou venha a ser. 

E para f irmeza e validade de tudo quanto f icou estabelecido, lavrou-se o presente termo de 

contrato, em 03 (três) vias de igual teor, o qual depois de lido e achado conforme, vai assinado 

e rubricado pelas partes contratantes e duas testemunhas presentes ao ato. 

 

São Paulo, dd de mmm de aaaa. 

 

Prefeitura do Município de São Paulo 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

Nome: 

RG:    Cargo: 

 

TESTEMUNHAS: 
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